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Advogados constituídos nos autos: Carlos Alberto Lopes Miranda, OAB/DF nº 3.937 e Alessandra De La Vega Miranda, OAB/DF nº 15.064. 

 Sumário: REPRESENTAÇÃO. INDÍCIOS DE CONLUIO ENTRE LICITANTES. CONVITE. NECESSIDADE DE TRÊS PROPOSTAS VÁLIDAS. VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA COM OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO.

1. Quando da realização de procedimento licitatório na modalidade convite, torna-se necessário repetir a licitação, convocando outros possíveis interessados, sempre que não sejam obtidas três propostas válidas, ressalvados o manifesto desinteresse dos participantes ou limitações de mercado, desde que tais circunstâncias estejam devidamente justificadas no processo.

2. A Comissão de Licitação, bem como a autoridade que homologou o procedimento licitatório, não estão isentos de verificar se efetivamente os preços ofertados estão de acordo com os  praticados no mercado.

RELATÓRIO


Trata-se de documentação apresentada pela empresa HDR – Instalação, Manutenção e Comércio Ltda. acerca de possíveis irregularidades ocorridas no processo licitatório instaurado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para a contratação de serviços de tratamento químico preventivo e corretivo das águas de condensação e gelada do sistema de ar-condicionado do Edifício-Sede do Instituto (fls. 2/5).

2. 
De acordo com a HDR, quatro empresas apresentaram propostas de preço no âmbito do processo licitatório nº 02001.009493/01-50 (Hidroquímica Serviços Técnicos de Tratamento de Águas e do Ar Ltda., Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Tecnágua Serviços de Tratamento de Água Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda.), tendo sagrado-se vencedora a empresa Hidroservice.

3. 
Alega, porém, que houve conluio entre as referidas empresas, caracterizado pelos seguintes fatos, conforme cópia de documentos anexados às fls. 7/43:


a) a Sra. Christiane Rodrigues de Farias (CPF nº 078.617.087-56) seria sócia das empresas Hidroquímica, Hidroservice e Rotec (fls. 7,9 e 19);


b) a Sra. Christiane Farias, em 23/2/2001, constituiu como seu bastante procurador o Sr. Acácio Antônio dos Santos Rodrigues (CPF nº 285.232.887-91), conferindo-lhe plenos poderes para representá-la na qualidade de sócia da empresa Hidroquímica (fl. 26). De acordo com o denunciante, o Sr. Acácio Rodrigues seria pai da Sra. Christiane Farias;


c) conforme cópias de contratos de prestação de serviços de tratamento químico de ar-condicionado, firmados entre a empresa Hidroservice e diversas outras, o Sr. Acácio Rodrigues assina como diretor da referida empresa (fls. 31/43);


d) a Hidroservice estabeleceu, em 5/5/1998, o nome fantasia de Tecnágua (fl. 12), o qual foi extinto em 30/3/2001;


e) as empresas Hidroservice e Rotec tem sede no mesmo endereço (Estrada da Água Grande, nº 156, Irajá/RJ, fls. 15 e 19);


f) consta, à fl. 22, cópia de alteração contratual da empresa Tecnágua Produtos e Serviços Ltda., CNPJ nº 30.369.482/0001-12, por meio da qual foi modificada sua razão social para Hidroservice Serviços e Comércio Ltda. Os sócios dessa empresa são os Srs. Acácio Antônio dos Santos Rodrigues e Eliana Rodrigues de Oliveira (CPF nº 747.912.497-04);


g) o objeto social da empresa Rotec, “serviços de manutenção predial, reparos, restauração de concreto aparente, esquadrias metálicas de fachadas prediais, bem como sua fabricação, limpeza, conservação, manutenção e desinfecção de dutos de sistemas de ar, locação de equipamentos para os devidos fins” (fl. 20), não a habilitaria a prestar os serviços solicitados pelo IBAMA.

4.
Destarte, tendo em vista a existência de indícios de fraude à licitação, foram propostas a autuação do expediente como Representação (instrução inicial, fls. 44/45), nos termos do art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e a realização de diligência ao IBAMA para o envio de cópia do processo nº 02001.009493/01-50, citado pela HDR como relativo à licitação em tela, bem como para pronunciamento acerca das irregularidades noticiadas. 

5. 
Em resposta ao Ofício/4ª Secex/TCU nº 931, de 10/12/2003 (fl. 46), foram encaminhadas cópias do Memorando nº 23/2004-CGEAD-DIRAF, de 7/1/2004, e do processo nº 02001.009493/01-50, que veio a ser constituído como o volume 1 destes autos. Embora conste do mencionado memorando, não foi enviado a esta Corte o pronunciamento do IBAMA, consoante solicitado pela Unidade Técnica.

6. 
Ao analisar a documentação apresentada, diante da revogação da licitação objeto do processo nº 02001.009493/01-50 (Convite nº 2/2002), conforme publicado no D.O.U de 3/5/2002(fl. 209, v. 1), a Sra. Analista considerou, à primeira vista, a perda do objeto da denúncia.

7. 
No entanto, em pesquisa realizada ao SIAFI, em 3/2/2004 (fls. 53/75), verificou-se a contratação da empresa Hidroservice, durante o exercício de 2003, para a realização de “serviços de manutenção de água de condensação do sistema de ar condicionado central do IBAMA – Edifício-Sede”, na modalidade convite.

8. 
Nesse caso, tendo em vista que a contratação dessa empresa derivou do Convite nº 18/2002, processo nº 02001.005797/2002-27, foi formulada nova diligência ao IBAMA com vistas à obtenção de cópia do processo, bem como de informações necessárias ao esclarecimentos dos fatos, em especial quanto à realização de novo levantamento para a formação da estimativa de preços do serviço que seria contratado, e com relação aos estudos desenvolvidos para a correta adequação do projeto básico ao objeto licitado (fls. 76/79).

9. 
Destarte, em resposta ao Ofício/4ª Secex nº 87, de 10/2/2004 (fl. 80), a Auditoria Interna do IBAMA encaminhou ao Tribunal cópia do referido processo, bem como a manifestação do setor competente acerca dos indícios de irregularidades.

10. 
A documentação, bem como os esclarecimentos prestados, foram então analisados pela Unidade Técnica, nos termos da instrução de fls. 133/148. Como resultado, em atendimento ao despacho de fl. 149, foi promovida a audiência dos responsáveis, por meio dos Ofícios de fls. 150/167.

11. 
Na seqüência, o Sr. Analista, conforme instrução de fls. 460/474, se pronunciou acerca das razões de justificativa acostadas aos autos, a qual transcrevo, parcialmente, com os ajustes de forma que julgo necessários:


“2.

‘(...) realização de audiência dos responsáveis citados a seguir, nos termos do art. 43, inciso II da Lei 8.443/1992 c/c art. 250, inciso IV do Regimento Interno do TCU, para que, no prazo de 15 dias, apresentem suas razões de justificativa a respeito das seguintes irregularidades relacionadas ao Convite nº 18/2002 e ao Contrato nº 23/2002, celebrado em decorrência do citado certame:

1. Srs. Antônio Manuel do Rêgo Maia Júnior (CPF 066.657.301-82), ex-Coordenador Geral de Administração do Ibama:

1.1. assinatura de contrato, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, a despeito dos indícios de fraude consubstanciados:

a) nas ligações existentes entre as empresas Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., Tecnágua – Serviços de Tratamento de Águas Ltda. e Hidroquímica – Serviços de Tratamento de Águas e do Ar Ltda., as quais possuíam à época sócios comuns; 

b) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado;

1.2. Adjudicação e Homologação do certame com menos de três propostas válidas, ferindo o disposto no art. 22, § 3º, da Lei n.º 8.666/93, estando ausentes as condições do § 7º do mesmo artigo, conforme alertado pela Procuradoria Jurídica do Ibama na Informação/COAJU/PROGE/IBAMA n.º1179/2002;

2. Srs. Dilson Alves Gomes (CPF 224.858.721-04), Ronaldo Noleto Aquino (CPF 068.036.791-87) e Sra. Rita de Fátima Domingos Vaz (CPF 327.154.041-15), membros da Comissão Permanente de Licitação: 

2.1. emissão de Relatório de Classificação de Proposta de Preço declarando como vencedora do certame a empresa Hidroservice Indústria e Serviços Ltda, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, a despeito dos indícios de fraude consubstanciados:

a) nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., Tecnágua – Serviços de Tratamento de Águas Ltda. e Hidroquímica – Serviços de Tratamento de Águas e do Ar Ltda.), as quais possuíam à época sócios comuns;

b) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado;

2.2. dar continuidade a certame com menos de três propostas válidas, ferindo o disposto no art. 22, § 3º, da Lei n.º8.666/93, estando ausentes as condições previstas no § 7º do mesmo artigo, conforme alertado pela Procuradoria Jurídica do Ibama (Informação/COAJU/PROGE/IBAMA n.º1179/2002), concorrendo para a celebração de contrato superfaturado;

3. Sr. José Augusto Martinez Lopes (CPF 155.297.541-04), Coordenador-Geral de Administração do Ibama: 

3.1. assinatura de termo aditivo ao Contrato nº 23/2002 em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, a despeito dos indícios de fraude consubstanciados:

a) nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Conforto Ambiental Serviços S/C Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., de mesmo endereço da primeira), as quais possuíam à época sócios comuns;

b) no aproveitamento de mesma pesquisa de preços utilizada na licitação, onde se detectou indícios de acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado;

4. Sr.ª Lorena das Graças Lins Silveira (CPF 244.878.481-72), ex-Coordenadora de Material do Ibama: 

4.1. permitir a utilização de pesquisa de preços com indícios de fraude, na assinatura de termo aditivo ao Contrato nº 23/2002, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, consubstanciados:

a) nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda.,  Conforto Ambiental Serviços S/C Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., de mesmo endereço da primeira), as quais possuíam à época sócios comuns;

b) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado;

5. Das empresas Hidroservice Indústria e Serviços Ltda. (CGC 01.797.423/0001-47), Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda. (CGC 31.199.623/0001-69) e Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda. (CGC 01.183.525/0001-72), na pessoa de seus representantes legais, acerca dos indícios de fraude perpetrada contra o Convite Ibama nº 18/2002, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, consubstanciados:

a) nas ligações existentes entre estas empresas, as quais possuíam à época sócios comuns;

b) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado’.

3. Em cumprimento ao referido despacho, efetuou-se a audiência dos responsáveis por meio dos ofícios a seguir indicados:

	Ofício nº
	Responsável
	Fls.

	391/2005 - 4ª SECEX
	Antônio Manuel do Rêgo Maia Júnior
	150/151

	392/2005 - 4ª SECEX
	Dilson Alves Gomes
	152/153

	393/2005 - 4ª SECEX
	Ronaldo Noleto Aquino
	154/155

	394/2005 - 4ª SECEX
	Rita de Fátima Domingos Vaz
	156/157

	395/2005 - 4ª SECEX
	José Augusto Martinez Lopes
	158/159

	396/2005 - 4ª SECEX
	Lorena das Graças Lins Silveira
	160/161

	397/2005 - 4ª SECEX
	Representante Legal da Empresa Hidroservice Indústria e Serviços Ltda.
	162/163

	398/2005 - 4ª SECEX
	Representante Legal da Empresa Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda.
	164/165

	429/2005 - 4ª SECEX
	Representante Legal da Empresa Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda.
	179/180



4. Em resposta, foram apresentados pelos responsáveis os argumentos de defesa à audiência do Tribunal, a saber:

	Responsável
	Fls.

	Representante Legal – Hidroservice Indústria e Serviços Ltda.
	181/183

	José Augusto Martinez Lopes
	186/304

	Lorena das Graças Lins Silveira
	305/428

	Representante Legal – Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda.
	431/432

	Representante Legal – Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda.
	433/436

	Dilson Alves Gomes
	447/450

	Ronaldo Noleto Aquino
	451/454

	Rita de Fátima Domingos Vaz
	455/458


5. Importa-nos informar que até a presente data não foi oferecida defesa pelo Sr. Antônio Manuel do Rêgo Maia Júnior. A seguir, será relacionada síntese dos argumentos de defesa apresentados pelos demais responsáveis, conforme a ordem de encaminhamento ao Tribunal, e a correspondente análise.

5.1. Representante Legal – Hidroservice Indústria e Serviços Ltda.:

5.1.1. Termos da Audiência do Tribunal (fls. 162/163):

“...apresente razões de justificativa acerca dos indícios de fraude perpetrada contra o Convite Ibama n.º18/2002, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, consubstanciados:

a) nas ligações existentes entre estas empresas, as quais possuíam à época sócios comuns;

b) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado”.

5.1.2. Razões de Justificativa (fls. 181/183):

a) em relação à alínea ‘a’, alegou-se não ser possível responder a questão, tendo em vista não haver sido informado sobre as ligações que a mesma se referia, bem assim a respeito de quais empresas e pessoas as quais, supostamente, seriam sócias em outras empresas (fl. 181);

b) foi assinalado, ainda, que não houve indicação no ofício do Tribunal sobre onde poderiam ser esclarecidas as dúvidas porventura existentes (fl. 181);

c) com respeito ao contido na alínea ‘b’, quanto ao ‘aparente acerto entre as empresas’, novamente questionou-se sobre quais empresas estaria se referindo, tendo sido informado que o preço cobrado pela Hidroservice não estaria superfaturado, vez que o mesmo foi cotado da seguinte forma: o preço cobrado - na atualidade – para o tratamento de água de torres de arrefecimento é encontrado multiplicando-se o valor R$ 3,50 pela capacidade de TR (Tonelada de Refrigeração). Considerando que o equipamento do IBAMA possui 400 TR, o montante corresponderia a R$ 1.400,00 (fl. 182);

d) referido valor é superior ao preço que foi ofertado no certame, não havendo respaldo para se falar em superfaturamento (fl. 182);

e) no que se refere aos serviços prestados, pela análise físico-quimica é cobrada a importância de R$ 48,00 por unidade. No caso do IBAMA, este possui 3 sistemas, o que redunda no valor de R$ 144,00 mensais (fl. 182);

f) quanto à limpeza das torres, são realizadas no mínimo 4 limpezas ao ano, representando R$ 2.400,00, equivalente ao custo mensal de R$ 200,00 (12 meses de contrato – fl. 182);

g) somando-se o referido valor ao citado anteriormente (R$ 144,00 x 12), o custo mensal seria de R$ 1.744,00 (fl. 182);

h) não se pode olvidar que sobre este preço final ainda deveria ser somado o custo da assistência técnica semanal, representando outro custo que não foi computado (fl. 182);

i) conclui-se que a alegação de que houve superfaturamento é, a bem da verdade e a priori, uma mera ficção. Analisando-se com critérios mais rigorosos, chegar-se-á à conclusão de que consubstancia-se numa grande inverdade (fls. 182/183).

5.1.3. Análise:

5.1.3.1. Em relação ao que foi respondido sobre a alínea ‘a’ do ofício de audiência, entendemos que assiste razão ao responsável, tendo em vista que não foram prestados maiores esclarecimentos sobre as empresas envolvidas nas irregularidades apuradas pelo Tribunal no citado expediente.

5.1.3.2. Com respeito à alínea ‘b’ do referido ofício de audiência, o responsável apresentou a demonstração da forma pela qual foi efetuada a oferta de preço por parte de sua empresa. Para tanto, fez-se referência aos preços praticados na atualidade, concluindo que os mesmos são inferiores ao que foi ofertado pela empresa à época do certame (2002). 

5.1.3.3. Quanto à alegação de superfaturamento, cumpre-nos informar que constou à fl. 140, manifestação da Srª Analista, nos seguintes termos:

‘Todavia, apesar das considerações acerca do superdimensionado do preço médio apresentado no orçamento estimativo, verifica-se que não foi realizada nova pesquisa de preços para a formalização do processo 02001.005797/2002-27, relativo ao Convite nº 18/2002, culminando com a contratação da Hidroservice Indústria e Serviços Ltda. a preços acima dos praticados no mercado, R$ 1.311,54 mensais, conforme fls. 218/226, Vol. 2’. 

5.1.3.4. Segundo foi constatado pela Srª Analista, o fato de não haver sido efetuada nova pesquisa de preços em confronto com os valores superfaturados então conhecidos resultou na contratação da empresa Hidroservice Indústria e Serviços Ltda. 

5.1.3.5. Dessa forma, entendemos que a citada empresa não poderá ser responsabilizada por eventual falha da administração do IBAMA, por não haver efetuado a pesquisa de mercado preconizada no inciso V do artigo 15 c/c o inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/1993, de forma satisfatória, devendo, por conseguinte, ser acolhidas pelo Tribunal as razões de justificativas apresentadas pelo representante legal da Hidroservice Indústria e Serviços Ltda.

5.2. José Augusto Martinez Lopes :

5.2.1. Termos da Audiência do Tribunal (fls. 158/159):

‘(...) apresente razões de justificativa em função das seguintes ocorrências:

a) assinatura de termo aditivo ao Contrato nº 23/2002 em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, a despeito dos indícios de fraude consubstanciados:

a-1) nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Conforto Ambiental Serviços S/C Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., de mesmo endereço da primeira), as quais possuíam à época sócios comuns;

a-2) no aproveitamento de mesma pesquisa de preços utilizada na licitação, onde se detectou indícios de acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado’.

5.2.2. Razões de Justificativa (fls. 186/304):

a) passou a exercer o cargo em comissão de Coordenador-Geral de Administração, da Diretoria de Administração e Finanças do IBAMA, em 31/3/2003 (DOU 01.04.2003 – fl. 189);

b) as prorrogações contratuais ocorridas nos exercícios de 2003 e 2004 foram precedidas de pesquisas realizadas, convocando-se as empresas constantes em situação regular no SICAF, bem como ouvindo-se a unidade técnica e o fiscal do contrato, a unidade jurídica do IBAMA e, principalmente, observando-se as previsões orçamentárias e financeiras, tudo em conformidade com a legislação em vigor (fl. 189);

c) com relação às possíveis irregularidades apontadas nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Conforto Ambiental Serviços S/C Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., de mesmo endereço e sócios comuns), alega que foi efetuada pesquisa de mercado a fim de consolidar o valor de referência, a cargo do corpo técnico de servidores lotados na unidade cuja competência regimental define esta rotina de trabalho, e que foram consultadas exclusivamente no SICAF as personalidade jurídicas do ramo de atividades, independentemente de sua composição societária, ou endereço de suas instalações;

d) quanto ao aproveitamento da mesma pesquisa de preços utilizada na licitação (item a-2), tais fatos não podem ser justificados por esta Administração, pois ocorreu em período anterior à sua nomeação, não tendo, dessa forma chegado ao seu conhecimento.

5.2.3. Análise:

5.2.3.1. Conforme se observa, o responsável informou que passou a exercer o cargo de Coordenador-Geral de Administração, da Diretoria de Administração e Finanças do IBAMA, em 31/3/2003. No que se refere aos termos aditivos que prorrogaram o Contrato nº 23/2002, de 17/12/2002, cuja vigência se estendeu até 16/12/2004 (fl. 132 – Volume Principal), o responsável alegou que referidos aditivos foram precedidos de pesquisa de mercado, a cargo do corpo técnico de servidores lotados na unidade cuja competência regimental define esta rotina de trabalho, consultando-se exclusivamente no SICAF as personalidade jurídicas do ramo de atividades, independentemente de sua composição societária, ou endereço de suas instalações.

5.2.3.2. A esse respeito, informamos que constou da instrução dos autos (fl. 144) a relação das empresas que foram convidadas para apresentarem propostas de preços, quando do exame do processo de prorrogação dos serviços contratados com a Hidroservice, a saber: Ethem Engenharia; Dom Engenharia; Conforto Ambiental; Rotec – Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda.; Delta Engenharia e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Foi ressaltado que apenas as empresas Conforto Ambiental e Rotec atenderam à solicitação.    

5.2.3.3. Dessa forma, entendemos que os termos da audiência do Tribunal foram devidamente esclarecidos pelo responsável, devendo ser acolhidas por esta Corte de Contas as razões de justificativas apresentadas, tendo em vista que, restou comprovado nos autos que, previamente à prorrogação contratual, foi efetuada a convocação de cinco empresas do ramo de atividades, não caracterizando, portanto, que houve direcionamento do certame.  

5.2.3.4. No entanto, considerando que foi constatado que a convocação efetuada pelo IBAMA incluiu empresas cujos sócios-proprietários teriam ligações entre si, será sugerido, ao final da presente instrução, que o Tribunal determine ao referido instituto a observação, de forma criteriosa, dos preceitos insculpidos no inciso V do artigo 15 c/c o Inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/1993, a fim de que aquele órgão, ao proceder pesquisa de preço, não restrinja a participação de empresas potencialmente aptas, fazendo com que sejam repetidas as convocações que se fizerem necessárias, caso entender que o teor das propostas apresentadas não reflita a realidade do mercado.   

5.3. Lorena das Graças Lins Silveira:

5.3.1. Termos da Audiência do Tribunal (fls. 160/161):


‘(...) apresente razões de justificativa em função das seguintes ocorrências:

a) permitir a utilização de pesquisa de preços com indícios de fraude, na assinatura de termo aditivo ao Contrato nº 23/2002, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, consubstanciados:

a-1) nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda.,  Conforto Ambiental Serviços S/C Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., de mesmo endereço da primeira), as quais possuíam à época sócios comuns;

a-2) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado’.

5.3.2. Razões de Justificativa (305/428):

a) a pesquisa de preços de referência utilizada no processo administrativo, arquivado por conter dois Convites revogados, foi utilizada em outro, sob o nº 02001.005797/2002-27, originando-se o contrato em comento, firmado com a empresa Hidroservice no exercício de 2002 (fl. 308);

b) a responsável informou que não participou das permissões das instaurações e revogações de licitações, e que a mesma desconhece as ocorrências apresentadas como indício de fraude (fl. 308);

c) em se tratando das prorrogações contratuais, nos exercícios de 2003 e 2004, a responsável, investida no cargo de Coordenadora de Material, realizou pesquisas de preços de referência, por meio dos servidores lotados no setor, convocando as empresas constantes do SICAF, com base no critério de regularidade, por ramo de atividade e de forma aleatória, conforme poderá ser verificado na petição de pesquisa, haja vista que foi enviado fax à empresa ROTEC, cujo número constava no SICAF diferente daquele relativo à Hidroservice – fl. 308;

d) caso tivesse tido conhecimento das irregularidades citadas, a responsável informou que certamente teria adotado outra postura, além de sugerir ao Coordenador-Geral de Administração do IBAMA a realização de nova licitação (fl. 308);

e) nos processos de prorrogação de prazo, ouviu-se a unidade técnica (Grupo de Engenharia e Arquitetura), o fiscal do contrato e a unidade jurídica do IBAMA, não havendo sido questionado ou relatado acerca de provável irregularidade à época da licitação que resultasse sua nulidade (fl. 308);

f) buscou-se como fonte de embasamento das prorrogações contratuais os relatórios da fiscalização, consignados nos processos que comprovam a regularidade da empresa contratada ao longo da execução contratual (fl. 308);

g) outro fator  relevado foi a inalteração do valor contratual ao longo do triênio, levada em consideração por representar economia aos cofres públicos (fl. 308).

5.3.3. Análise:

5.3.3.1. Com base na defesa apresentada, a responsável descaracterizou a prática de irregularidade apontada no ofício de audiência do Tribunal, tendo alegado que a convocação efetuada pelo IBAMA para as empresas apresentarem cotação de preço foi feita com base em informações obtidas junto ao SICAF. Ademais, a responsável ressaltou que foram ouvidos os seguintes setores do citado instituto: Grupo de Engenharia e Arquitetura, fiscal do contrato e a unidade jurídica.  

5.3.3.2. Tendo em vista que a defesa sob análise se coaduna com a justificativa apresentada pelo Sr. José Augusto Martinez Lopes e considerando que os métodos e procedimentos utilizados pela administração do IBAMA na contratação da empresa Hidroservice representaram, em nossa opinião,  falhas formais, caberá ao Tribunal efetuar determinação ao órgão de origem nos termos sugeridos no subitem 5.2.3.4., retro.
 



5.4. Representante Legal – Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda.:

5.4.1. Termos da Audiência do Tribunal (fls. 179/180):

‘(...) apresente razões de justificativa acerca dos indícios de fraude perpetrada contra o Convite Ibama nº 18/2002, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, consubstanciados:

a) nas ligações existentes entre estas empresas, as quais possuíam à época sócios comuns;

b) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado’.

5.4.2. Razões de Justificativa (fls. 431/432):

a) informou-se, inicialmente, que, somente com o teor do ofício que fora remetido pelo TCU, faltavam elementos para, coerentemente, respondê-lo (fl. 431);

b) a participação da empresa, na licitação do IBAMA resume-se a única e tão-somente por meio da remessa ao mencionado instituto de uma proposta de preços para a prestação de serviços de tratamento das águas do ar condicionado, assim mesmo em resposta à uma solicitação do IBAMA (fl. 431); 

c) a proposta da empresa, a título de municiar o IBAMA sobre os valores de mercado, está baseado nos preços praticados na praça do Rio de Janeiro e de São Paulo (fl. 431). 

5.4.3. Análise:

5.4.3.1. As justificativas apresentadas pelo representante legal são pela isenção de responsabilidade em relação a eventual irregularidade praticada, haja vista que a proposta de preços apresentada ao IBAMA baseou-se em valores praticados nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, em atendimento à solicitação do referido instituto. 

5.4.3.2. Conforme foi tratado nos subitens 5.1.3.3. a 5.1.3.5., retro, as irregularidades apuradas no presente processo resultaram de falhas perpetradas pela administração do IBAMA. Dessa forma, entendemos que as alegações de defesa apresentadas pelo representante legal da Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda. poderão ser acolhidas pelo Tribunal.  

5.5. Representante Legal – Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda.:

5.5.1. Termos da Audiência do Tribunal (fls. 164/165):

‘(...) apresente razões de justificativa acerca dos indícios de fraude perpetrada contra o Convite Ibama nº 18/2002, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, consubstanciados:

a) nas ligações existentes entre estas empresas, as quais possuíam à época sócios comuns;

b) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado’.

5.5.2. Razões de Justificativa (fls. 433/436):

a)informou-se que a empresa não participou da licitação aberta pelo IBAMA, por não ter interesse em prestar os serviços licitados e tendo em vista que o valor total do contrato não justificava, caso a empresa fosse vencedora do certame, deslocasse funcionários do Rio de janeiro para contratar meia dúzia de pessoas, em Brasília, visando cumprimento de um contrato sem maiores reflexos patrimoniais (fl. 433);

b) entende ser inadmissível a acusação da empresa estar em conluio com as demais empresas que participaram da licitação do IBAMA (fl. 434);

c) em nenhum momento a empresa superfaturou os preços contidos na proposta que enviou ao IBAMA, bem como jamais entrou em conluio com os demais participantes da licitação (fl. 436).

5.5.1. Análise:

5.5.1.1. Embora tenha sido alegado que a empresa Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda. não participou da licitação sub examem, face à eventuais dificuldades apontadas para prestação dos serviços em Brasília-DF, vez que a empresa Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda. tem sua sede na cidade do Rio de Janeiro, em especial quanto ao valor contratual estimado, ressaltamos que a defesa apresentada se contradiz, tendo em vista que foi informado que a empresa enviou ao IBAMA sua proposta, sem haver superfaturado os preços, tendo sido, ainda, assinalado que jamais a citada empresa entrara em conluio com os demais participantes do certame.

5.5.1.2. A questão em comento já foi tratada nos subitens 5.1.3.3. a 5.1.3.5., retro, sendo que restou comprovado nos autos que a administração do IBAMA cometeu falhas na condução do procedimento licitatório em tela. Dessa forma, entendemos que as alegações de defesa apresentadas pelo representante legal da Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda. poderão ser acolhidas pelo Tribunal.

5.6. Dilson Alves Gomes:

5.6.1. Termos da Audiência do Tribunal (fls. 152/153):

‘(...) apresente razões de justificativa em função das seguintes ocorrências:

a) emissão de Relatório de Classificação de Proposta de Preço declarando como vencedora do certame a empresa Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, a despeito dos indícios de fraude consubstanciados:

a-1) nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., Tecnágua – Serviços de Tratamento de Águas Ltda. e Hidroquímica – Serviços de Tratamento de Águas e do Ar Ltda.), as quais possuíam à época sócios comuns;

a-2) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado;

b) dar continuidade a certame com menos de três propostas válidas, ferindo o disposto no art. 22, § 3º, da Lei nº 8.666/93, estando ausentes as condições previstas no § 7º do mesmo artigo, conforme alertado pela Procuradoria Jurídica do Ibama (Informação/COAJU/PROGE/IBAMA n.º1179/2002), concorrendo para a celebração de contrato superfaturado’.

5.6.2. Razões de Justificativa (fls. 447/450):

a) com relação a possíveis irregularidades apontadas nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Conforto Ambiental Serviços S/C Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., de mesmo endereço e sócios comuns) informou que, para efeito de pesquisa de mercado, a fim de consolidar valor de referência, o corpo técnico de servidores, lotados na unidade cuja competência regimental define esta rotina de trabalho, consultam exclusivamente no SICAF as personalidades jurídicas do mesmo ramo de atividade, independentemente de sua composição societária ou endereço de suas instalações (fl. 450).

5.6.3. Análise:

5.6.3.1. Ressaltamos que o responsável, ao apresentar sua defesa, discorreu sobre o histórico dos fatos de todos os procedimentos adotados pela administração do IBAMA para a contratação da Hidroservice. Considerando que tal informação já constava dos autos, informamos que a síntese das justificativas do responsável restringiu-se ao seu pronunciamento conclusivo da questão.

5.6.3.2. Constata-se que a defesa oferecida reporta-se tão somente à irregularidade concernente à convocação das empresas para participação na licitação. A esse respeito, foi alegado que a convocação efetuada pelo IBAMA para as empresas apresentarem cotação de preço foi feita com base em informações obtidas junto ao SICAF, das personalidades jurídicas do mesmo ramo de atividade, independentemente de sua composição societária ou endereço de suas instalações.

5.6.3.3. Tendo em vista que a defesa sob análise se coaduna com as justificativas apresentadas pelos demais servidores do IBAMA e considerando que os métodos e procedimentos utilizados pela administração do IBAMA na contratação da empresa Hidroservice representaram, a nosso ver, falhas formais, caberá ao Tribunal efetuar determinação ao órgão de origem nos termos sugeridos no subitem 5.2.3.4., retro.

5.7. Ronaldo Noleto Aquino:

5.7.1. Termos da Audiência do Tribunal (fls. 154/155):

‘(...) apresente razões de justificativa em função das seguintes ocorrências:

a) emissão de Relatório de Classificação de Proposta de Preço declarando como vencedora do certame a empresa Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, a despeito dos indícios de fraude consubstanciados:

a-1) nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., Tecnágua – Serviços de Tratamento de Águas Ltda. e Hidroquímica – Serviços de Tratamento de Águas e do Ar Ltda.), as quais possuíam à época sócios comuns;

a-2) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado;

b) dar continuidade a certame com menos de três propostas válidas, ferindo o disposto no art. 22, § 3º, da Lei nº 8.666/93, estando ausentes as condições previstas no § 7º do mesmo artigo, conforme alertado pela Procuradoria Jurídica do Ibama (Informação/COAJU/PROGE/IBAMA n.º1179/2002), concorrendo para a celebração de contrato superfaturado’.

5.7.2. Razões de Justificativa (fls. 451/454):

a) com relação a possíveis irregularidades apontadas nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Conforto Ambiental Serviços S/C Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., de mesmo endereço e sócios comuns) informou que, para efeito de pesquisa de mercado, a fim de consolidar valor de referência, o corpo técnico de servidores, lotados na unidade cuja competência regimental define esta rotina de trabalho, consultam exclusivamente no SICAF as personalidades jurídicas do mesmo ramo de atividade, independentemente de sua composição societária ou endereço de suas instalações (fl. 454).

5.7.3. Análise:

5.7.3.1. Ressaltamos que a defesa ora sob exame apresenta-se com os mesmos argumentos oferecidos pelo Sr. Dilson Alves Gomes. Considerando que tal informação já foi analisada nos subitens 5.6.3.1. a 5.6.3.3., retro, entendemos que não há necessidade de ser procedida a análise da defesa do Sr. Ronaldo Noleto Aquino. Todavia, manifestamo-nos no sentido de que sejam acolhidas pelo Tribunal as razões de justificativa apresentadas pelo responsável.

5.8. Rita de Fátima Domingos Vaz:

5.8.1. Termos da Audiência do Tribunal (fls. 156/157):

‘(...) apresente razões de justificativa em função das seguintes ocorrências:

a) emissão de Relatório de Classificação de Proposta de Preço declarando como vencedora do certame a empresa Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, a despeito dos indícios de fraude consubstanciados:

a-1) nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., Tecnágua – Serviços de Tratamento de Águas Ltda. e Hidroquímica – Serviços de Tratamento de Águas e do Ar Ltda.), as quais possuíam à época sócios comuns;

a-2) no aparente acerto prévio entre as citadas empresas, tendo em vista que, tanto os valores apresentados por ocasião da pesquisa de preços realizada para estabelecer o orçamento de referência, quanto as propostas financeiras ofertadas na referida licitação, eram em muito superiores aos praticados no mercado, inclusive os da proposta vencedora, resultando na celebração de contrato com valores incompatíveis com os praticados no mercado;


b) dar continuidade a certame com menos de três propostas válidas, ferindo o disposto no art. 22, § 3º, da Lei nº 8.666/93, estando ausentes as condições previstas no § 7º do mesmo artigo, conforme alertado pela Procuradoria Jurídica do Ibama (Informação/COAJU/PROGE/IBAMA n.º1179/2002), concorrendo para a celebração de contrato superfaturado’.

5.8.2. Razões de Justificativa (fls. 455/458):

a) com relação a possíveis irregularidades apontadas nas ligações existentes entre as empresas consultadas (Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Conforto Ambiental Serviços S/C Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., de mesmo endereço e sócios comuns) informou que, para efeito de pesquisa de mercado, a fim de consolidar valor de referência, o corpo técnico de servidores, lotados na unidade cuja competência regimental define esta rotina de trabalho, consultam exclusivamente no SICAF as personalidades jurídicas do mesmo ramo de atividade, independentemente de sua composição societária ou endereço de suas instalações (fl. 450).

5.8.3. Análise:

5.8.3.1. De igual modo, cumpre-nos informar que a justificativa apresentada pela Srª Rita de Fátima Domingos Vaz é de igual teor àquelas oferecidas pelos Srs. Dilson Alves Gomes e Ronaldo Noleto Aquino. Tendo em vista que já foi efetuada a análise da questão, constante dos subitens 5.6.3.1. a 5.6.3.3., retro, entendemos desnecessário proceder-se à análise da presente defesa. Todavia, manifestamo-nos no sentido de que sejam acolhidas pelo Tribunal as razões de justificativa apresentadas pela responsável.

6. Conforme se verifica, a audiência dos responsáveis, bem assim dos representantes legais das empresas relacionadas nos autos, foi efetuada a contento, tendo sido esclarecidos todos os procedimentos questionados pelo Tribunal, em especial quanto à convocação das empresas participantes visando a prorrogação do contrato de prestação de serviços de manutenção do ar-condicionado. Ressalte-se que havia sido constatada, também, falha da administração do IBAMA em relação à apuração de preço de mercado, quando da prorrogação contratual. 

7. Nos termos da informação constante à fl. 145, relativamente à ressalva assinalada quanto à homologação do Convite nº 18/2002 com apenas uma proposta válida, será sugerida determinação por esta Corte de Contas ao IBAMA para que seja exigida a apresentação de três propostas válidas quando da realização de licitação na modalidade de Convite, sob pena de repetição do ato, salvo se houver limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, e desde que devidamente justificado, com fundamento no artigo 22, parágrafos 3º e 7º, da Lei nº 8.666/1993 e Súmula de Jurisprudência nº 248 do Tribunal de Contas da União.  

8. De igual modo, será proposta determinação ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para que sejam observados, com rigor, os preceitos insculpidos no Inciso V do artigo 15 c/c o Inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/1993, a fim de que referido órgão, ao proceder pesquisa de preço, não restrinja a participação de empresas potencialmente aptas, fazendo com que sejam repetidas as convocações que se fizerem necessárias, caso entender que o teor das propostas apresentadas não reflita a realidade do mercado.

9. Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior com a proposição de que o Tribunal de Contas da União:

I – com fundamento no inciso VII do artigo 237 do Regimento Interno/TCU, conheça a Representação tratada no processo para,  no mérito, considerá-la improcedente;

II – com fundamento no parágrafo 1º do artigo 250 do Regimento Interno/TCU, acolha as razões de justificativa apresentadas pelos Srs. José Augusto Martinez Lopes, Lorena das Graças Lins Silveira, Dilson Alves Gomes, Ronaldo Noleto Aquino, Rita de Fátima Domingos Vaz, bem como dos Representantes Legais das empresas Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda.;

III -  com fundamento inciso II do artigo 250 do Regimento Interno/TCU, determine ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –  IBAMA:

a)  que exija a apresentação de três propostas válidas quando da realização de licitação na modalidade de Convite, sob pena de repetição do ato, salvo se houver limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, e desde que devidamente justificado, nos termos do artigo 22, parágrafos 3º e 7º, da Lei nº 8.666/1993 e Súmula de Jurisprudência nº 248 do Tribunal de Contas da União;

b) observe, com rigor, os preceitos insculpidos no Inciso V do artigo 15 c/c o Inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/1993, a fim de que, ao proceder pesquisa de preço, não restrinja a participação de empresas potencialmente aptas, fazendo com que sejam repetidas as convocações que se fizerem necessárias, caso entender que o teor das propostas apresentadas não reflita a realidade do mercado;

IV – determine seja da ciência da decisão que vier a ser proferida à empresa HDR Engenharia Ltda., autora da representação;

V – com fundamento no inciso I do artigo 250 do Regimento Interno/TCU, determine a juntada do presente processo às contas do referido instituto, relativas ao exercício de 2003”.
12. 
Divergindo do encaminhamento sugerido pelo Analista, o Diretor da Unidade Técnica, nos termos do despacho de fls. 491/497, o qual transcrevo, a seguir, com os ajuste de forma que julgo pertinentes, teceu as seguintes considerações:

“Analisadas as respostas das audiências efetuadas no processo em epígrafe, o Sr. Analista propôs o acolhimento das razões de justificativa de todos os responsáveis, conforme fls. 473/474.

2. Manifesto, no entanto, discordância em relação a essa proposta, especificamente em relação aos subitens I e II, todos do item 9, pelo motivos expostos às fls. 139 a 146 da instrução que fundamentou a realização de audiência, dos quais serão destacados, a seguir, alguns pontos relevantes.

3. Para melhor entendimento, a celebração do contrato ora em análise foi o resultado do Convite nº 18/2002, após duas tentativas anteriores que não lograram êxito (Convite nº 26/2001 e Convite nº 2/2002) em virtude, respectivamente, da não obtenção de 3 propostas válidas e pelo alto valor proposto pela empresa, aliado à previsão superestimada de material de consumo na planilha da licitante. 

3.1. Quanto ao alto valor da proposta, consta do processo orçamento realizado para a formação da estimativa de preços do serviço a ser contratado (fls. 11,12 vol. I). Nesse documento foi informado que das 9 empresas do ramo cadastradas no SICAF, somente 4 teriam apresentado proposta orçamentária, respectivamente as empresas Hidroquímica, Hidroservice, Tecnágua e Rotec, citadas pelo autor da denúncia como participantes do conluio. 

4. Durante a execução do Convite nº 18/2002, a Comissão de Licitação, após o recebimento de denúncias apresentadas pelas duas únicas empresas participantes do certame, Hidroquímica e Hidroservice, noticiando irregularidades praticadas por ambas, submeteu o processo à apreciação da Coordenadoria Geral de Administração, sugerindo que o mesmo fosse encaminhado à Procuradoria Geral do Ibama- PROGE, para que esta informasse quais as providências a serem tomadas (fls. 171/172 do vol. II).

4.1. O relatório apresentado pela PROGE, após discorrer sobre a posição do TCU acerca do número mínimo de três propostas válidas para regular apreciação de licitação na modalidade convite, ressalta também que a inabilitação da empresa Hidroquímica estaria em desacordo com a  doutrina e a jurisprudência, em razão do rigor formal em que foi embasada. Nesse aspecto, cabe registrar que a empresa Hidroquímica foi inabilitada por apresentar cópias dos atestados de Capacidade Técnica sem autenticação. Mesmo apresentando cópias autenticadas, em sede de recurso e dentro do prazo legal, a Comissão de Licitação negou provimento ao recurso. 

4.2. A PROGE questiona ainda, o fato de a Comissão Permanente de Licitação não haver se manifestado sobre o valor da proposta apresentada pela Hidroservice, bem como não haver justificado a impossibilidade de realização de nova licitação. Por fim, aduz que se a Administração apresentasse justificativa sobre a impossibilidade  de realizar nova licitação, consoante estabelece o § 7º do artigo 22 da Lei n.º 8.666/93, poderia continuar o ato licitatório normalmente com a participação das duas empresas interessadas, caso contrário deveria proceder à repetição do convite (fls. 173-175 do vol. II).

4.3. O teor do Parecer exarado pela PROGE destaca pontos de grande relevância, que, em meu entendimento, são suficientes para fundamentar a aplicação de multa aos responsáveis, a saber: 

a) ausência de contestação do valor da proposta de empresa vencedora, Hidroservice, cujo valor inicial era de R$ 1.700,00 por mês (reduzido para R$ 1.311,54 quando da assinatura do contrato);

b) inabilitação da empresa Hidroquímica com excesso de rigor formal, principalmente se considerarmos que a proposta dessa empresa (R$ 790,00 por mês) era muito menor do que aquela apresentada pela vencedora do certame;

c) ausência do número mínimo de três propostas válidas para regular apreciação de licitação na modalidade convite. 

4.4. Além disso, foi utilizado no âmbito do Convite nº 18/2002 o mesmo orçamento estimativo referente ao Convite nº 2/2002, revogado em função de parecer da Gerência de Engenharia e Arquitetura -GEA do Ibama, que o considerou com sobrepreço (40% acima do contrato anterior, cujo valor mensal era de R$ 1.031,19 (fl. 179, Vol. I). 

4.5. Esses argumentos, aliados ao fato de que a empresa vencedora do certame presta o mesmo serviço e com as mesmas características a diversas empresas privadas, inclusive a um grande shopping center em Brasília, de acordo com cópias de contratos apresentados pelo denunciante às fls. 31-43, vol. principal, a preços muito menores, entre R$ 320,00 e R$ 400,00 mensais, reforçam a convicção de que os preços contratados não estavam de acordo com o mercado.   

4.6. Em relação ao Sr. José Augusto Martinez, responsável pela assinatura de termo aditivo que prorrogou a vigência do contrato celebrado com a empresa Hidroservice, e à Sra. Lorena das Graças Lins Silveira, responsável pela pesquisa de preços que subsidiou a assinatura do referido aditivo, as razões de justificativa não podem ser acolhidas.

4.6.1. Dentre as empresas/órgãos consultados pelo Ibama com vistas a verificar a compatibilidade dos preços praticados pela Hidroservice com o mercado e a prorrogar a vigência do Contrato nº  23/2002, somente duas se manifestaram: Conforto Ambiental e Rotec. Ambas apresentaram preços muito acima do praticado no contrato em vigor, fato que justificaria, em tese, a prorrogação do contrato(fls. 333 do Vol. II).

4.6.2. No entanto, os responsáveis receberam denúncia protocolada em 4/11/2003, fls. 59/62, anexo 1, a respeito da existência de conluio entre as empresas participantes do certame, dentre as quais justamente as únicas duas que responderam à consulta do Ibama (Conforto Ambiental e Rotec) e a signatária do contrato (Hidroservice). Em síntese, foi denunciado que:

a) as empresas Hidroservice e Rotec têm o mesmo endereço;

b) na primeira alteração contratual da empresa Tecnágua Produtos e Serviços Ltda. (CGC 30.369.482/0001-12), sua razão social foi modificada para Hidroservice Serviços e Comércio Ltda. Os sócios dessa empresa são os Srs. Acácio Antônio dos Santos Rodrigues e Eliana Rodrigues de Oliveira;

c) as empresas Hidroquímica, Hidroservice e Rotec tem sócio comum (Sra. Christiane Rodrigues de Farias);

4.6.3. Adicionalmente, compulsando as respostas encaminhadas ao Ibama pelas empresas Conforto Ambiental e Rotec, verifica-se no rodapé da proposta da Empresa Conforto Ambiental (fl. 326 do Vol. II) o mesmo endereço que consta no comprovante de envio do Convite encaminhado pelo Ibama à empresa Tecnágua Serviços de Tratamento de Água Ltda. (fl. 55 do Vol. II), apesar de constar outro endereço em seu contrato social e no sistema CNPJ da Receita Federal (fl. 485, Vol. Principal). Verifica-se também que no contrato social da empresa Conforto Ambiental (fls. 35/41, Anexo I), o Sr. Acácio aparece como sócio da empresa.

4.6.4. Por outro lado, conforme documentos constantes às fls. 28/31, anexo 1, observa-se que a empresa Tecnágua Produtos e Serviços Ltda. alterou sua razão social para Hidroservice. Além disso, a empresa Tecnágua Serviços de Tratamento de Água Ltda. também possui o Sr. Acácio como sócio dessa empresa.

4.6.5. Constata-se, de igual modo, que a empresa Rotec (fl. 32, Anexo I e fl. 329 do Vol. II) possui o mesmo endereço da empresa Hidroservice (fl. 62 do Vol. II).

4.6.6. Ou seja, todas as empresas que responderam à solicitação do Ibama tinham, de alguma forma, ligação com a signatária do contrato, seja por meio de um mesmo endereço ou por sócios comuns. Tal fato poderia ser facilmente detectado pelo Ibama caso o quadro societário e o endereço das empresas convidadas fossem consultados junto ao SICAF, ao SIASG e ao Sistema CNPJ da Receita Federal. Assim, deverá ser determinado ao Ibama a adoção de tal prática e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para que recomende tais medidas a todos os órgãos/entidades da Administração Pública.

4.6.7. De posse dessas informações, seria de se esperar que os responsáveis adotassem medidas para, no mínimo, consultar outras empresas quanto à adequabilidade dos preços contratados. Nesse aspecto, vale lembrar o seguinte comentário de Hely Lopes Meirelles, referindo-se aos poderes e deveres do administrador público: ‘se no Direito Privado o poder de agir é uma faculdade, no Direito Público é uma imposição, um dever para o agente que o detém, pois não se admite a omissão da autoridade diante de situações que exigem sua atuação. [...] A omissão da autoridade ou o silêncio da Administração, quando deva agir ou manifestar-se, gera responsabilidade para o agente omisso’ (Hely Lopes Meirelles, em Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1994, págs. 89 e 90). Por isso, as razões de justificativa apresentadas não devem ser acolhidas.

4.6.8. Por outro lado, caso a proposta de aplicação de multa ao Sr. José Augusto Martinez e à Sra. Lorena das Graças Lins Silveira seja acolhida, sua gradação deverá ser menor do que aquela aplicada aos demais responsáveis, em função das medidas por eles adotadas no sentido de pesquisar o valor de mercado dos serviços junto a diversas empresas prestadoras de serviço similar, bem como os preços contratados por outros órgãos da Administração, os quais não foram respondidos. 

4.6.9. Quanto à vigência do contrato, conforme consulta realizado no SIAFI, em 14/3/2006, constata-se que o mesmo foi novamente aditivado em 15/12/2004, prorrogando sua vigência até 16/12/2005.

4.7. Em relação à responsabilização das empresas participantes no certame, apresenta-se, a seguir, figura para melhor visualização das relações existentes entre elas:








4.7.1. Os dados relativos a endereços e quadro societário das empresas, usados na obtenção da   figura anterior, foram obtidos cruzando informações existentes nos autos e no sistema CNPJ, da Receita Federal (fls.475/490, Vol. Principal).  Dessa análise, alguns fatos curiosos vieram à tona. No documento entitulado Recibo de Convite, através do qual o Ibama convida os licitantes a participarem do certame (fl.55, Vol.II), verifica-se que o endereço para o qual o convite à empresa Rotec foi enviado é o mesmo registrado no rodapé da resposta à audiência da empresa Conforto Ambiental (fl. 431/432). No entanto, esse endereço não confere com os registros do sistema CNPJ para essa empresa (fl. 485, Vol. Principal). 

4.7.2. Há também divergência de informações quanto à identidade da Sra. Cristiane. No Contrato Social das empresas em que é sócia e no sistema CPF consta o sobrenome Lacerda (fl. 480, Vol. Principal). Já na cópia da carteira de identidade e CPF acostados nos presentes autos consta o sobrenome Farias (fl. 57 e 57V, Anexo I). Outro dado curioso é a incompatibilidade entre as datas de nascimento da Sra. Cristiane e de sua Mãe. De acordo com o sistema CPF (fl. 477, Vol. Principal) e com a cópia da carteira de identidade, o nome de sua mãe seria Eliana Rodrigues de Farias. Para  esse nome há dois registros naquele banco de dados, com data de nascimento em 1971 e 1974. Como a  Sr. Cristiane nasceu em 1978, há, portanto, uma clara incompatibilidade de datas.

4.7.3. Deve-se ressaltar que foram convidadas as seguintes empresas para participar do  certame(Convite 18/2002), fls. 55-60 do Vol. II.:

a) Tecnágua- Serviços de Tratamento de Água Ltda;

b) Rotec - Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda;

c) Hidroservice Indústria e Serviços Ltda;

d) Hidroquímica Serviços Técnicos de Tratamento de Água e Ar Ltda;

e) Ar Frio Ltda;

f) Ativar Serviços Ltda;

g) Montalvani e Siqueira;

h) Betta Instalação, Manutenção  e Comércio Ltda 

4.7.4. Consta da Ata da Sessão de Recebimento e Abertura de Envelopes (fl. 95 do Vol. II) que somente compareceram ao certame, realizado em 13 de agosto de 2002, as empresas Hidroservice e Hidroquímica.

4.7.5. Do exposto, apesar dos indícios de fraude, consubstanciados nos laços existentes entre as empresas (sócios e/ou endereços comuns) e no fato de as mesmas terem oferecido ao Ibama cotações com indícios de sobrepreço para formação de estimativa de custo do Convite nº 18/2002(fls. 11,12 Vol. I), não se pode afirmar, com base nos elementos presentes nos autos, que houve conluio e fraude perpetrados contra o certame. Por isso, manifesto concordância com a proposta de acolhimento das razões de justificativas apresentadas pelas empresas. 

4.8. Quanto à existência de dano, há proposta consignada às fls. 143/144, Vol. principal, de determinar ao Ibama a instauração de TCE. Considero que tal medida seria mais adequada somente após a real constatação da existência de sobrepreço/superfaturamento. Como tal constatação depende, em tese, do estudo das condições financeiras e técnicas dos contratos celebrados pelas empresas privadas com a empresa denunciada, seria de bom alvitre, inicialmente, determinar ao Ibama a realização do mencionados estudos e a adoção de medidas cabíveis, caso se detecte sobrepreço/superfaturamento, comunicando ao TCU as conclusões obtidas. Para subsidiar tais estudos, será proposto o envio de cópias dos contratos encaminhados pela denunciante e celebrados pela empresa Hidroservice com empresas privadas.

4.9. Quanto à atuação em outros órgãos/entidades, pesquisa realizada ao SIAFI, fls. 92/94, constatou que, somente no ano de 2003, foram empenhados em favor das referidas empresas por diversos órgãos e entidades da Administração Federal o valor total de R$ 657.984,01. Em novo levantamento realizado em 14/3/2006, foram empenhados no ano de 2004 o valor de R$ 477.349,13, R$ 497.641,17 em 2005 e R$ 66.089,08 em 2006. 

4.10. Finalmente, cumpre registrar que o Sr. Antônio Manuel do Rêgo Maia Júnior, apesar de ter sido regularmente notificado, fl. 150/151, Vol. Principal, não trouxe aos autos elementos de defesa, devendo ser considerado revel, a teor do disposto pelo art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo.

5. De todo o exposto, propõe-se:

5.1. com fundamento no inciso VII do artigo 237 do Regimento Interno/TCU, conhecer a presente Representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;

5.2. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs. Dilson Alves Gomes (CPF 224.858.721-04), Ronaldo Noleto Aquino (CPF 068.036.791-87) e Sra. Rita de Fátima Domingos Vaz (CPF 327.154.041-15), membros da Comissão Permanente de Licitação; Sr. José Augusto Martinez Lopes (CPF 155.297.541-04), Coordenador-Geral de Administração do Ibama à época e pela Sr.ª Lorena das Graças Lins Silveira (CPF 244.878.481-72), Coordenadora de Material do Ibama à época, e, em conseqüência, aplicar-lhes, com fundamento no art. 43, Parágrafo Único da Lei 8.443/1992, a multa prevista no art. 58, inciso III, da referida Lei, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente na data do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor, conforme art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU;

5.3. aplicar ao Sr. Antônio Manuel do Rêgo Maia Júnior (CPF 066.657.301-82), Coordenador Geral de Administração do Ibama à época, multa prevista no art. 58, inciso III, da Lei 8.443/1992, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente na data do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor, conforme art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU ;

5.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei n.º 8.443/92, o desconto em folha das multas aplicadas aos responsáveis, caso não atendidas as notificações;

5.5. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos Representantes Legais das empresas Hidroservice Indústria e Serviços Ltda (CGC 01.797.423/0001-47), Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda. (CGC 31.199.623/0001-69) e Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda (CGC 01.183.525/0001-72);

5.6. com fundamento no inciso II do artigo 250 do Regimento Interno/TCU, determinar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –  IBAMA:

a) ao realizar licitações, verifique junto aos sistemas SICAF, SIASG, CNPJ e CPF, estes dois últimos administrados pela Receita Federal, o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos ou relações de parentesco, fato que, analisado em conjunto com outras informações, poderá indicar a ocorrência de fraudes contra o certame; 

b) quando da realização de novos certames para contratar objeto similar ao do Contrato nº 23/2002, prestação de serviços de tratamento químico preventivo e corretivo de água do sistema de ar-condicionado do edifício sede do Ibama, adote as medidas contidas no item anterior;

c) exija a apresentação de três propostas válidas quando da realização de licitação na modalidade de Convite, sob pena de repetição do ato, salvo se houver limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, e desde que devidamente justificado, nos termos do artigo 22, parágrafos 3º e 7º, da Lei nº 8.666/1993 e Súmula de Jurisprudência nº 248 do Tribunal de Contas da União;

d) observe, com rigor, os preceitos insculpidos no inciso V do artigo 15 c/c o inciso IV do artigo 43 da Lei n.º 8.666/1993, a fim de que, ao proceder pesquisa de preço, não restrinja a participação de empresas potencialmente aptas, fazendo com que sejam repetidas as convocações que se fizerem necessárias, caso entender que o teor das propostas apresentadas não reflita a realidade do mercado;

e) realize estudo financeiro e técnico junto ao mercado, para contratação de serviços de tratamento químico preventivo e corretivo de água do sistema de ar-condicionado, em função da existência de contratos celebrados pela signatária do Contrato nº 23/2002 - Ibama e empresas privadas com valores entre R$ 320,00 e R$ 400,00, muito abaixo, portanto, dos preços contratados por esta Autarquia;

f) se, em virtude dos referidos estudos, for detectada a ocorrência de sobrepreço/superfaturamento nos preços contratados pelo Ibama no Contrato nº 23/2002 ou em outros que o sucederem, adote medidas cabíveis no sentido de reduzir os custos e, se for o caso, instaurar a devida Tomada de Contas Especial, comunicando ao TCU as medidas adotadas;

5.7. com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU, recomendar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG que oriente todos os órgãos/entidades da Administração Pública a verificarem, quando da realização de licitações,  junto aos sistemas SICAF, SIASG, CNPJ e CPF, estes dois últimos administrados pela Receita Federal, o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos ou relações de parentesco, fato que, analisado em conjunto com outras informações, poderá indicar a ocorrência de fraudes contra o certame;

5.8. encaminhar cópia do presente processo ao Ministério Público Federal para que este, ao seu alvitre, promova as medidas cabíveis relativamente ao procedimento licitatório inquinado e aos indícios de falsificação de documentos;

5.9. encaminhar ao Ibama cópia das fls. 31 a 43, Vol. Principal;

5.10. dar ciência da decisão que vier a ser proferida à empresa HDR Engenharia Ltda., autora da  representação;

5.11. com fundamento no inciso I do artigo 250 do Regimento Interno/TCU, juntar o presente processo às contas do referido instituto, relativas ao exercício de 2003”.
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O Titular da Unidade Técnica anuiu à proposta alvitrada pelo Diretor (fl. 498) .   

É o Relatório.

VOTO


Registro inicialmente que o presente feito deve ser conhecido como Representação, com fundamento no art. 237, inciso VII, do Regimento Interno desta Corte. 

2.
Nos termos da documentação apresentada pela empresa HDR – Instalação, Manutenção e Comércio Ltda. às fls. 2/5, foram noticiadas possíveis irregularidades no processo licitatório instaurado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama para a contratação de serviços de tratamento químico preventivo e corretivo das águas de condensação e gelada do sistema de ar-condicionado do Edifício-Sede do Instituto (fls. 2/5).

3. 
Após a revogação dos Convites nºs 26/2001 e 2/2002, a empresa Hidroservice Indústria e Serviços Ltda. sagrou-se vencedora do Convite nº 18/2002, tendo firmado o Contrato nº 23/2002 com o Ibama, para a prestação dos serviços mencionados.

4. 
Ocorre que, de acordo com a Representante, teria havido conluio entre as quatro empresas que apresentaram propostas de preço (Hidroquímica Serviços Técnicos de Tratamento de Águas e do Ar Ltda., Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., Tecnágua Serviços de Tratamento de Água Ltda. e Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda.), caracterizado pelos fatos relatados às fls. 7/43.

5. 
Em consonância com o exame empreendido pela 4ª Secex, entendo que apesar dos “laços existentes entre as empresas (sócios e/ou endereços comuns) e no fato de as mesmas terem oferecido ao Ibama cotações com indícios de sobrepreço para formação de estimativa de custo do Convite nº 18/2002 (fls. 11/12, v. 1)” não se pode afirmar, com base nos elementos presentes nos autos, que houve conluio e fraude perpetrados contra o certame.

6. 
No que concerne ao valor contratado, consta das fls. 31/43 que a empresa Hidroservice presta serviços similares a empresas privadas por preços bem inferiores. Observa-se, ainda, que foi utilizado, no âmbito do Convite nº 18/2002, o mesmo orçamento estimativo referente ao Convite nº 2/2002, revogado em virtude de o parecer da Gerência de Engenharia e Arquitetura do Ibama ter apontado a existência de sobrepreço de 40% (quarenta por cento) com relação ao contrato anterior. 

7.
Com relação à existência de ligações entre as empresas que apresentaram propostas, seja por meio de endereços e/ou sócios comuns, tal fato poderia ter sido facilmente detectado pelo Ibama, caso tivesse efetuado consulta junto ao Sicaf, Siasg e ao Sistema CNPJ da Receita Federal.

8. 
Ademais, além de a Comissão Permanente de Licitação não ter se manifestado acerca do valor da proposta apresentada pela empresa Hidroservice, não foi justificada a impossibilidade de realização de nova licitação.

9. 
A esse respeito, assente a jurisprudência desta Corte no sentido da obtenção de três propostas válidas em procedimentos licitatórios, na modalidade convite, sob pena de repetição do certame (v.g. Acórdãos nºs 101/2005, 301/2005 e 1.182/2004, do Plenário, e Acórdão nº 2.844/2003-TCU-1ª Câmara), bem como acerca do fato de que, ainda que se admita que “(...) exista um setor responsável pela pesquisa de preços de bens e serviços a serem contratados pela administração, a Comissão de Licitação, bem como a autoridade que homologou o procedimento licitatório, não estão isentos de verificar se efetivamente os preços ofertados estão de acordo com os praticados no mercado, a teor do art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.443/1992 (cf. Acórdão nº 509/2005-TCU-Plenário). 

10.  

Destarte, observa-se que os  envolvidos não agiram, in casu, com a diligência que se espera do Administrador Público, razão porque manifesto-me de acordo com a proposta alvitrada pelo Diretor Técnico às fls. 495/497, endossada pelo Titular da 4ª Secex (fl. 498), devendo ser aplicada multa aos responsáveis arrolados nos subitens 5.2 e 5.3 do referido parecer (fl. 496), acolhendo-se, porém, as razões de justificativas apresentadas pelos representantes legais das empresas Hidroservice Indústria e Serviços Ltda, Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda. e Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda.



Ante o exposto, acolhendo como razões de decidir os fundamentos contidos no parecer acima transcrito, VOTO por que seja adotada a deliberação que ora submeto a este Colegiado.

T.C.U., Sala de Sessões, em  1º de agosto de 2006.

AUGUSTO NARDES

Ministro-Relator

ACÓRDÃO Nº 2136/2006 - TCU - 1ª CÂMARA

1. Processo: TC-021.203/2003-0 (com 4 volumes e 1 anexo).

2. Grupo: II; Classe de Assunto: VI – Representação.

3. Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

4. Responsáveis: Antônio Manuel do Rêgo Maia Júnior, CPF nº 066.657.301-82, Dilson Alves Gomes, CPF nº 224.858.721-04, Ronaldo Noleto Aquino, CPF nº 068.036.791-87, Rita de Fátima Domingos Vaz, CPF nº 327.154.041-15, José Augusto Martinez Lopes, CPF nº 155.297.541-04, Lorena das Garças Lins Silveira, CPF nº 244.878.481-72, Hidroservice Indústria e Serviços Ltda., CNPJ nº 01.797.423/0001-47, Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda., CNPJ nº 31.199.623/0001-69 e Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda., CNPJ nº 01.183.525/0001-72, na pessoa de seus representantes legais.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: 4ª Secex.

8. Advogados constituídos nos autos: Carlos Alberto Lopes Miranda, OAB/DF nº 3.937 e Alessandra De La Vega Miranda, OAB/DF nº 15.064.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação formulada pela empresa HDR – Instalação, Manutenção e Comércio Ltda. acerca de possíveis irregularidades ocorridas no processo licitatório instaurado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para a contratação de serviços de tratamento químico preventivo e corretivo das águas de condensação e gelada do sistema de ar-condicionado do Edifício-Sede do Instituto.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento no inciso VII do artigo 237 do Regimento Interno/TCU, conhecer da presente Representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;

9.2. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs. Dilson Alves Gomes, Ronaldo Noleto Aquino, Rita de Fátima Domingos Vaz, José Augusto Martinez Lopes e Lorena das Graças Lins Silveira;

9.3. aplicar, individualmente, aos Srs. Dilson Alves Gomes, Ronaldo Noleto Aquino, Rita de Fátima Domingos Vaz, José Augusto Martinez Lopes, Lorena das Graças Lins Silveira e Antônio Manuel do Rêgo Maia Júnior, com fundamento no art. 43, parágrafo único, da Lei nº 8.443/1992, a multa prevista no art. 58, inciso III, da referida Lei, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente na data do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor, conforme art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, incisos I e II, da Lei n.º 8.443/1992, o desconto em folha das multas aplicadas aos responsáveis, caso não atendidas as notificações, bem assim a cobrança judicial da dívida, caso frustrado o desconto anteriormente suscitado;

9.5. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos representantes legais das empresas Hidroservice Indústria e Serviços Ltda, Rotec Engenharia e Tecnologia em Limpezas Ltda. e Conforto Ambiental Serviços de Limpeza de Dutos Ltda;

9.6. com fundamento no inciso II do artigo 250 do Regimento Interno/TCU, determinar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama:

9.6.1 ao realizar licitações, verifique junto aos sistemas Sicaf, Siasg, CNPJ e CPF, estes dois últimos administrados pela Receita Federal, o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos ou relações de parentesco, fato que, analisado em conjunto com outras informações, poderá indicar a ocorrência de fraudes contra o certame;

9.6.2. quando da realização de novos certames para contratar objeto similar ao do Contrato nº 23/2002, prestação de serviços de tratamento químico preventivo e corretivo de água do sistema de ar-condicionado do edifício sede do Ibama, adote as medidas contidas no item anterior;

9.6.3. exija a apresentação de três propostas válidas quando da realização de licitação na modalidade de Convite, sob pena de repetição do ato, salvo se houver limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, e desde que devidamente justificado, nos termos do artigo 22, parágrafos 3º e 7º, da Lei nº 8.666/1993 e Súmula de Jurisprudência nº 248 do Tribunal de Contas da União;

9.6.4. observe, com rigor, os preceitos insculpidos no inciso V do artigo 15, c/c o inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/1993, a fim de que, ao proceder pesquisa de preço, não restrinja a participação de empresas potencialmente aptas, fazendo com que sejam repetidas as convocações que se fizerem necessárias, caso entender que o teor das propostas apresentadas não reflita a realidade do mercado;

9.6.5. realize estudo financeiro e técnico junto ao mercado, para contratação de serviços de tratamento químico preventivo e corretivo de água do sistema de ar-condicionado, em razão da existência de contratos celebrados pela signatária do Contrato nº 23/2002 - Ibama e empresas privadas com valores entre R$ 320,00 e R$ 400,00, muito abaixo, portanto, dos preços contratados por esta Autarquia;

9.6.6. se, em virtude dos referidos estudos, for detectada a ocorrência de sobrepreço/superfaturamento nos preços contratados pelo Ibama no Contrato nº 23/2002 ou em outros que o sucederem, adote medidas cabíveis no sentido de reduzir os custos e, se for o caso, instaurar a devida Tomada de Contas Especial, comunicando ao TCU as medidas adotadas;

9.7. com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU, recomendar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG que oriente todos os órgãos/entidades da Administração Pública a verificarem, quando da realização de licitações, junto aos sistemas Sicaf, Siasg, CNPJ e CPF, estes dois últimos administrados pela Receita Federal, o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos ou relações de parentesco, fato que, analisado em conjunto com outras informações, poderá indicar a ocorrência de fraudes contra o certame;

9.8. encaminhar cópia do presente processo ao Ministério Público Federal para que este, ao seu alvitre, promova as medidas cabíveis relativamente ao procedimento licitatório inquinado e aos indícios de falsificação de documentos;

9.9. encaminhar ao Ibama cópia das fls. 31 a 43, Vol. Principal;

9.10. dar ciência da decisão que vier a ser proferida à empresa HDR Engenharia Ltda., autora da representação;

9.11. com fundamento no inciso I do artigo 250 do Regimento Interno/TCU, juntar o presente processo às contas do referido instituto, relativas ao exercício de 2003.

10. Ata n° 27/2006 – 1ª Câmara

11. Data da Sessão: 1º/8/2006 - Ordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2136-27/06-1

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Marcos Vinicios Vilaça (Presidente), Valmir Campelo, Guilherme Palmeira e Augusto Nardes (Relator).

	MARCOS VINICIOS VILAÇA
	AUGUSTO NARDES

	Presidente
	Relator


Fui presente:

PAULO SOARES BUGARIN

Subprocurador-Geral

sócio comum: Acácio Antônio dos Santos Rodrigues 





- Tecnágua Serviços de Tratamento de Água e Ar Ltda


- Tecnágua Serviços de Tratamento de Água Ltda





Rotec





Conforto Ambiental





Hidroservice





-mesmo endereço


-sócio comum: Cristiane Rodrigues Lacerda
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